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ELEIÇÕES 2018
CARTILHA DE ORIENTAÇÃO AOS AGENTES PÚBLICOS 

ESTADUAIS

PARTE I – ORIENTAÇÕES GERAIS

1 - APRESENTAÇÃO

	 A pedido do Sr. Governador do Estado Jackson Barreto de 
Lima, a Procuradoria-Geral do Estado apresenta a “Cartilha Elei-
toral – Orientações aos Agentes Públicos Estaduais” com objetivo 
de esclarecer direitos políticos e normas éticas e legais que devem 
nortear a atuação dos agentes públicos estaduais no ano das elei-
ções gerais de 2018. 

	 O fim tutelado no presente trabalho consiste, em última 
instância, em orientar os gestores - agentes públicos, candidatos 
ou não - para evitar a prática de atos que possam ser questionados 
como indevidos nesse período de transcurso eleitoral, cujo pleito 
será realizado no dia 07.10.2018, com reflexos na administração 
pública, compatibilizando o regular funcionamento estatal com as 
vedações constantes da legislação eleitoral, em especial Leis Fede-
rais ns.º 9.504/97, 4.737/65, 9.096/95, da Lei Complementar nº 
64/90 e das Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral.

	 Pretende-se, deste modo, dotar os agentes públicos de um 
instrumento para uma ação segura e de uma alternativa de con-
sulta para solucionar dúvidas, de forma que a adequação das con-
dutas dos agentes públicos às vedações constantes da legislação 
é indispensável para o respeito aos princípios da impessoalidade, 
da legalidade e da moralidade administrativa.  

	 Para facilitar a consulta e o entendimento, as condutas fo-
ram topificadas, indicando-se o dispositivo legal que as respalda, 
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e não obstante trate a cartilha, de forma geral, sobre a adequação 
das condutas às vedações, dúvidas e situações específicas deverão 
ser dirimidas mediante consulta direta à Procuradoria-Geral, não 
se destinando o presente material a enfrentar as questões afetas 
aos candidatos e coligações, mormente com o impacto das recen-
tes alterações legislativas.

2 – CONCEITO DE AGENTE PÚBLICO

	 Para fins eleitorais, nos moldes do artigo 73, § 1º, da Lei 
9.504/97, agente público é todo aquele “quem exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, de-
signação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entida-
des da administração pública direta, indireta, ou fundacional”.

	 As vedações eleitorais, portanto, abrangem todos os agen-
tes públicos integrantes do conceito acima transcrito. Para a Lei 
das Eleições, agente público não é apenas o servidor ou emprega-
do público, nos conceitos tradicionais, mas qualquer pessoa com 
alguma relação com a Administração Pública Direta ou Indireta. 
Exemplificativamente são assim listados: 

• agentes políticos como Presidente da República, Go-
vernadores, Prefeitos e respectivos Vices, Ministros de 
Estado, Secretários de Estado e de Município, Senadores, 
Deputados federais e estaduais, Vereadores;
• servidores titulares de cargos públicos, efetivos ou em 
comissão, em órgão ou entidade pública (autarquias, fun-
dações, empresa pública, sociedade de economia mista);
• os empregados, sujeitos ao regime estatutário ou cele-
tista, permanentes ou temporários, contratados por pra-
zo determinado ou indeterminado, de órgão ou entidade 
pública (autarquias e fundações), empresa pública ou 
sociedade de economia mista;
• as pessoas requisitadas para prestação de atividade 
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pública (p. ex.: membro de Mesa receptora ou apuradora 
de votos, recrutados para o serviço militar obrigatório 
etc.);
• os gestores de negócios públicos;
• os estagiários;
• os que se vinculam contratualmente com o Poder Pú-
blico (prestadores terceirizados de serviço, concessioná-
rios ou permissionários de serviços públicos e delegados 
de função ou ofício público).

	
	 Pode-se logo perceber que é um conceito amplo, abrangen-
do pessoas sem vínculo com a Administração, em atividades ou 
funções temporárias ou transitórias e sem remuneração, bastan-
do haver uma relação qualquer, simbólica ou de interesse próprio, 
para ser um agente público nos fins específicos desta Lei.

	 Em síntese, bastará estar exercendo alguma atividade pú-
blica, a qualquer título, para ser abrangido pelo conceito legal de 
agente público. Por isso, aos integrantes da Administração, na qua-
lidade de empregados ou funcionários e com encargo de orientar 
ou fiscalizar as atividades de pessoas que atuam sem vínculo ou 
remuneração, cabe o dever ético e moral de informá-las, indican-
do-lhes correção de atitude caso observada alguma conduta veda-
da.

3 – PRAZOS DE DESINCOMPATIBILIZAÇÃO

	 Não por outra razão que, visando propiciar um tratamen-
to igualitário entre os concorrentes e utilização indevida, ainda 
que meramente potencial, da administração pública, o legislador 
estabeleceu prazos para que agentes públicos,  desejando candi-
datar-se a cargo eletivo, sejam afastados dos cargos, empregos e/
ou funções que desempenham, cuja condição é inclusive lastro de 
inelegibilidade.

	 Ademais, aqui informaremos um quadro mais restrito le-
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vando-se em conta a circunscrição apenas estadual (Governador, 
Senador, Deputado Federal e Estadual), sem incursão nas regras 
da eleição presidencial, sendo importante destacar:

Cargo Atual Mandato Perseguido Observações

Cargo Governador Senador Dep. 
Federal

Dep. 
Estadual Dispositivos

Governador Permitida  
reeleição

Renúncia até 
07.04.2018

Renúncia até 
07.04.2018

Renúncia até 
07.04.2018

art. 1° LC 
64/90 e art. 
14, §6º CF

Vice-
Governador¹ -- -- -- -- art.1º, §2º LC 

64/90
Secretário de 

Estado 06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,II, a, 
12, LC 64/90

Secretário de 
Município 06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,III, b, 4, 

LC 64/90

Prefeito 06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,II, a, 
13, LC 64/90

Magistrados 06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,II, a, 8, 
LC 64/90

Presidente, 
Diretor e 

Superintendente 
Adm.Indireta

06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,II, a, 9, 
LC 64/90

Fiscal Tributos 06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,II, d, LC 
64/90

Diretor, 
Administrador, 
Representante 

Entidade Classe

04 meses 04 meses 04 meses 04 meses art.1º,II, g, LC 
64/90

Presidente, 
Diretor e 

Superintendente 
Inst. Financeira

06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,II, h, LC 
64/90

Direção, 
Administração 
e Rep. Pessoa 

Jurídica 
Contratada²

06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,II, i, LC 
64/90

Ministério 
Público 06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,II, j, LC 

64/90
Servidores 
Públicos³ 03 meses 03 meses 03 meses 03 meses art.1º,II, l, LC 

64/90
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Chefe de 
Gabinete Civil 

e Militar do 
Governador

06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,III, b, 1, 
LC 64/90

Comandante 
Distrito Naval, 
Militar e Zona 

Aérea

06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,III, b, 2, 
LC 64/90

Diretor Órgão 
Estadual 06 meses 06 meses 06 meses 06 meses art.1º,III, b, 3, 

LC 64/90
¹	 Desde que não tenha substituído e/ou sucedido o titular, caso contrário, aplica-se a mesma regra de 
desincompatibilização do governador.
²	 Não se aplica se contrato tiver cláusulas uniformes (Pregão eletrônico, p.ex.)
³	 Ac.-TSE, de 25.10.2016, no REspe nº 30516: não exigência de sujeição ao prazo de três meses para 

militar que não exerce função de comando, devendo afastar-se a partir do deferimento do registro de candidatura

4 – ALCANCE ESPACIAL E TEMPORAL DAS CONDUTAS VEDA-
DAS PELA LEI ELEITORAL E AS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS 
PARA O SEU DESCUMPRIMENTO

	 É extensa a enumeração de condutas vedadas pela Lei das 
Eleições, devendo ser, sempre e em qualquer caso, considerado o 
princípio geral do artigo 73 para verificar, nos incisos e alíneas, 
estarem tais condutas em conflito com este princípio geral que as 
orienta, ou seja, se elas são tendentes a afetar a igualdade de opor-
tunidades entre os candidatos nos pleitos eleitorais.

	 O rol da Lei das Eleições não esgota as possibilidades de 
condutas inadequadas, porém o princípio geral poderá se refletir 
em outras ações ou atitudes, servindo também como orientação 
genérica. Não se deve esquecer, portanto, o objetivo das vedações, 
qual seja, fazer efetivo o princípio da igualdade. Este o enunciado 
do artigo 73 da Lei das Eleições, litteris:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servido-
res ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar 
a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais.

	 As garantias em favor da isonomia estão condicionadas 
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por fatores temporais e espaciais. Algumas condutas vedadas são 
condicionadas no tempo - três meses antes da eleição - e outras 
no espaço - na circunscrição do pleito. A normalidade da atuação 
dos Poderes Públicos sofre restrições no período pré-eleitoral em 
nome da preservação desta mesma normalidade. A continuidade 
e a regularidade da Administração Pública implicam a prática de 
atos distribuída uniformemente no tempo e planejada com único 
norte no bem comum.

	 Por estas razões a Lei das Eleições veda a realização de 
determinados atos cuja prática em período próximo de eleições 
ou identificada territorialmente com elas possam induzir dese-
quilíbrio entre candidaturas1. Lado outro, para se configurar as 
condutas vedadas previstas nos incisos I e IV do art. 73 da Lei nº 
9.504/97, é necessário que a conduta tenha sido praticada com 
caráter eleitoreiro ou de forma a beneficiar candidato, partido po-
lítico ou coligação2. 

	 É útil saber que a referência à circunscrição do pleito define 
o aspecto espacial relacionado às competências para as quais os 
cargos eletivos estão em disputa. Quando a restrição se dá com 
este condicionante e estiverem em disputa cargos de Prefeitos, Vi-
ce-Prefeitos e Vereadores, como ora se avizinha, a circunscrição do 
pleito será do âmbito municipal; quando em disputa cargos de Go-
vernadores, Vice-Governadores e Deputados Estaduais, o âmbito 
será o estadual; quando em disputa cargos de Presidente da Repú-
blica, Vice-Presidente, Senadores e Deputados Federais, o âmbito 
será o nacional.

	 As vedações de caráter temporal devem ser conferidas, 
também, em consulta ao Calendário Eleitoral (Resolução n.° 
23.555/17 do Tribunal Superior Eleitoral), cujo teor está ao final, 
1  TSE entende que a “configuração das condutas vedadas prescritas no art. 73 da Lei nº 9.504/97 se dá com 
a mera prática de atos, desde que esses se subsumam às hipóteses ali elencadas, porque tais condutas, por 
presunção legal, são tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos no pleito eleitoral, 
sendo desnecessário comprovar-lhes a potencialidade lesiva.” (REspe nº 45.060, Acórdão de 26/09/2013, 
relatora Ministra Laurita Hilário Vaz)
2   Ausente o benefício eleitoral, não se configura a quebra de igualdade ou a conduta vedada. (TSE, Rp nº 326.725, 
Acórdão de 29/03/2012, relator Ministro Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira)
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mencionando-se, em cada caso, a data a qual se refere.

	 Já a resposta punitiva às infrações dos dispositivos do ar-
tigo 73 da Lei das Eleições está prevista nos §§ 4° e 7° do mesmo 
dispositivo legal, a saber:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos (...)
(…)
§4º O descumprimento do disposto neste artigo acar-
retará a suspensão imediata da conduta vedada, 
quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa 
no valor de cinco a cem mil UFIRs;
§5º Nos casos de descumprimento do disposto nos in-
cisos do caput e no § 10, sem prejuízo do disposto no 
§ 4º, o candidato beneficiado, agente público ou não, 
ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma.
§6º As multas de que trata este artigo serão duplica-
das a cada reincidência.
§7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, 
ainda, atos de improbidade administrativa, a que se 
refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma 
legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III.
§8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos 
responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, 
coligações e candidatos que delas se beneficiarem.

 
	 As sanções do § 4° aplicam-se tanto aos agentes públicos 
responsáveis pelas condutas vedadas quanto aos partidos, às co-
ligações e aos candidatos que delas se beneficiarem, podendo as 
multas serem duplicadas em caso de reincidência. Na distribuição 
dos recursos do Fundo Partidário oriundos da aplicação destas 
multas deverão ser excluídos os partidos beneficiados pelos atos 
que as originaram (§9° do artigo 73).

	 Ainda, dispõe o artigo 78 da Lei das Eleições que a aplicação 
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das sanções cominadas no § 4° dar-se-á sem prejuízo de outras de 
caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas 
demais leis vigentes.

	 Quanto ao § 7°, este refere que as condutas vedadas carac-
terizam a tipificação do artigo 11, inciso I, da Lei de Improbidade 
Administrativa (praticar ato visando fim proibido em lei ou regu-
lamento), cuja sanção, no artigo 12, inciso III, da mesma lei, além 
do ressarcimento integral do dano, se for o caso, compreende a 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a 
cinco anos, multa civil e proibição de contratar com o Poder Públi-
co.

	 Sendo permitida a realização de propaganda eleitoral de 
candidatos a cargos eletivos somente após o dia 15 de agosto do 
ano da eleição, as regras concernentes à publicidade de campa-
nhas estão, em sua generalidade, adstritas no tempo. Entretanto, 
para propiciar uma exposição didática, as vedações para quais não 
houver indicação na regra serão tratadas como incondicionais, e 
as demais como condicionadas no tempo e/ou na circunscrição do 
pleito.

PARTE II – IMPEDIMENTOS E VEDAÇÕES

	 A disciplina legal contida nos arts. 73 a 78 da Lei nº 
9.504/97 (Lei das Eleições) e na Lei Complementar nº 64/90 (Lei 
de Inelegibilidades), mormente em seu art. 22, visa impedir o uso 
do aparelho burocrático da administração pública de qualquer es-
fera de poder, federal, estadual, distrital ou municipal em favor de 
candidatura, para, com isso, manter a igualdade de condições na 
disputa eleitoral.

	 Assim, os agentes públicos da Administração devem ter 
cautela para que seus atos não estejam de alguma forma inter-
ferindo na isonomia necessária entre os candidatos ou violando 
a moralidade e a legitimidade das eleições.  Deve-se alertar que 
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no Código Eleitoral Brasileiro (Lei nº 4.737/65), bem como na Lei 
Complementar nº 64/90, há vedação de caráter amplo e genérico 
para a administração pública e seus gestores. Trata-se da respon-
sabilização da autoridade e do candidato na hipótese de “uso inde-
vido ou abuso do poder de autoridade”, em beneficio de candidato 
ou partido político.

	 Isso implica que, além das hipóteses expressamente pre-
vistas na Lei das Eleições, que serão a frente visitadas, a Justiça 
Eleitoral também tem competência para analisar e punir casos 
que entender possa ter havido abuso do poder de autoridade. Des-
sa forma, atos de governo, em determinadas hipóteses e formas, 
também poderão, mesmo que legais, ser entendidos como abusi-
vos se, de algum modo, puderem ser associados como benefício a 
certo candidato, partido político ou coligação.

	 Por exemplo, segundo o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
“a concessão de benefícios a servidores públicos estaduais nas proxi-
midades das eleições municipais pode caracterizar abuso do poder 
político, desde que evidenciada, como na hipótese, a possibilidade de 
haver reflexos na circunscrição do pleito municipal, diante da coin-
cidência de eleitores” (RESPE nº 26.054, de 08.08.2006, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha).

	 Nada obstante, não se deve olvidar o fato de que a parti-
cipação em campanhas eleitorais é direito de todos os cidadãos, 
claro, com as ressalvas e limites legais. Portanto, não é vedado ao 
agente público participar, fora do horário de trabalho, de eventos 
de campanha eleitoral a partir de 15 de agosto, quando por força 
do art. 36, da Lei nº 9.504/97, é permitida a realização de propa-
ganda eleitoral, devendo observar, no entanto, e como já dito, os li-
mites impostos pela legislação e pelos princípios éticos que regem 
a Administração Pública.

(A) BENS, MATERIAIS OU SERVIÇOS PÚBLICOS
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	 Art. 73, I. Ceder ou usar, em benefício de candidato, parti-
do político ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à 
administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a realização 
de convenção partidária.

	 PERÍODO: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral

	 EXEMPLO: realização de comício em bem imóvel da Esta-
do; utilização de veículo oficial para transportar material de cam-
panha eleitoral e/ou cabos eleitorais; cessão de repartição pública 
para atividade de campanha eleitoral; utilização de bens da repar-
tição, tais como celulares e computadores para fazer propaganda 
eleitoral de candidato.

	 EXCEÇÃO: a vedação de cessão e utilização de bens públi-
cos é excepcionada quando se tratar da realização de convenção 
partidária (cf. art. 73, parte final do inciso I, da Lei nº 9.504, de 
1997). 

	 EXCEÇÃO: a vedação de cessão e utilização de bens públi-
cos não se aplica ao uso, em campanha, pelos candidatos à ree-
leição de Presidente e Vice- Presidente da República, Governador 
e Vice-Governador do Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-
-Prefeito, de suas residências oficiais, com os serviços inerentes 
à sua utilização normal, para realização de contatos, encontros e 
reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não tenham 
caráter de ato público (cf. § 2°, art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997).

	 OBSERVAÇÃO: a exceção ao uso de transporte oficial é res-
trita, apenas, ao Presidente da República, não se estendendo aos 
candidatos a Governador e Vice-Governador de Estado.

	 Art. 73, II. Usar materiais ou serviços, custeados pelos Go-
vernos ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas con-
signadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram.
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	 PERÍODO: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral

	 EXEMPLO: uso de transporte oficial para locomoção a 
evento eleitoral, uso de gráfica oficial, remessa de correspondên-
cia com conotação de propaganda eleitoral, física ou eletrônica 
(e-mail institucional), etc.

	 Art. 73, IV. Fazer ou permitir uso promocional em favor de 
candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita 
de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados 
pelo Poder Público.

	 PERÍODO: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral.

	 EXEMPLO: “uso de programa habitacional do poder público, 
por agente público, em período eleitoral, com distribuição gratuita 
de lotes com claro intuito de beneficiar candidato que está apoian-
do” (REspe nº 25.890, Acórdão de 29/06/2006, relator Ministro 
José Augusto Delgado).

	 OBSERVAÇÃO: “Para a configuração da conduta vedada 
prevista no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97, é necessário que, no mo-
mento da distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social 
custeada ou subvencionada pelo Poder Público, ocorra o uso pro-
mocional em favor de candidato, partido político ou coligação.” 
(Recurso Especial Eleitoral nº 53067, Relator(a) Min. Henrique 
Neves Silva, DJE 02/05/2016)

	 OBSERVAÇÃO: segundo o TSE, “não se exige a interrup-
ção de programas nem se inibe a sua instituição. O que se in-
terdita é a utilização em favor de candidato, partido político ou co-
ligação. (...)” (EREspe nº 21.320, Acórdão de 09.11.2004, relator 
Ministro Luiz Carlos Lopes Madeira). Portanto, não há que se falar 
em suspensão ou interrupção de programas, projetos e ações du-
rante o ano eleitoral, mas nestes não se pode fazer ou permitir o 
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uso promocional em favor de candidato.

	 Art. 73, §10. No ano em que se realizar eleição, fica proibi-
da a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte 
da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, 
de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em 
lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em 
que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de 
sua execução financeira e administrativa.

	 PERÍODO: durante todo o ano eleitoral.

	 EXEMPLOS: doações de cesta básica, de material de cons-
trução e de lotes.

	 EXCEÇÕES: nos casos de calamidade pública e estado de 
emergência ou programas sociais autorizados em lei e já em exe-
cução no exercício anterior.

	 OBSERVAÇÃO: “A assinatura de convênios e o repasse de re-
cursos financeiros a entidades públicas e privadas para a realização 
de projetos na área da cultura, do esporte e do turismo não se amol-
dam ao conceito de distribuição gratuita, previsto no art. 73, § 10, 
da Lei nº 9.5047/97, sobretudo quando os instrumentos preveem 
a adoção de contrapartidas por parte das instituições.” (TSE, REs-
pe nº 282.675, Acórdão de 24/04/2012, relator Ministro Marcelo 
Henriques Ribeiro de Oliveira).

	 OBSERVAÇÃO: Art. 73, §11. Nos anos eleitorais, os progra-
mas sociais de que trata o § 10 não poderão ser executados por en-
tidade nominalmente vinculada a candidato ou por esse mantida.

(B) PUBLICIDADE INSTITUCIONAL

Este tópico merece especial atenção, partindo, de início, da pre-
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missa básica que a “publicidade dos atos, programas, obras, servi-
ços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar no-
mes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos” (art.37, §1º CF), cuja infração 
configura abuso de autoridade, para fins do disposto no art. 22 da 
Lei Complementar nº 64, de 1990.

	 Art. 74. Configura abuso de autoridade, para os fins do dis-
posto no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, a infringência do disposto no § 1º do art. 37 da Constituição 
Federal, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancela-
mento do registro ou do diploma.

	 PERÍODO: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral.
	
	 OBSERVAÇÃO: segundo o TSE, “o art. 74 se aplica somen-
te aos atos de promoção pessoal na publicidade oficial praticados 
em campanha eleitoral” (AAG nº 2.768, Acórdão de 10/04/2001, 
relator Ministro Nelson Azevedo Jobim). E ainda: “A publicidade 
institucional de caráter meramente informativo acerca de obras, 
serviços e projetos governamentais, sem qualquer menção a eleição 
futura, pedido de voto ou promoção pessoal de agentes públicos, 
não configura conduta vedada ou abuso do poder político.” (Res-
pe nº 504871, Relator(a) Min. JOSÉ ANTÔNIO DIAS TOFFOLI, DJe 
26/02/2014)

	 OBSERVAÇÃO : “Não configura propaganda institucional 
irregular entrevista que, no caso, inseriu-se dentro dos limites da 
informação jornalística, apenas dando a conhecer ao público de-
terminada atividade do governo, sem promoção pessoal, nem men-
ção a circunstâncias eleitorais” (TSE, Rp nº 234.313, Acórdão de 
07/10/2010, relator Ministro Joelson Costa Dias).

	 Art. 73, VII. Realizar, no primeiro semestre do ano de elei-
ção, despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, esta-
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duais ou municipais, ou das respectivas entidades da administra-
ção indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre 
dos três últimos anos que antecedem o pleito.

	 PERÍODO: no primeiro semestre do ano de eleição.
	
	 OBSERVAÇÃO: no cálculo para verificação ou não de au-
mento de despesas com publicidade deve ser considerado o gasto 
global, que abranja a publicidade da Administração Pública direta 
e indireta (Petição nº 1.880, de 29/06/2006, Relator Ministro Car-
los Augusto Ayres de Freitas Britto).

	 OBSERVAÇÃO: as despesas a serem consideradas para 
o estabelecimento da média prevista pelo Art. 73, VII, da Lei n.º 
9.504/97 são aquelas liquidadas nos primeiros semestres nos três 
anos que antecedem o ano eleitoral, conforme entendimento TSE 
no REspe 679-94.2012.6.26.0212, da relatoria do Min. Henrique 
Neves da Silva. Ou seja, considera-se a data do reconhecimento 
oficial de que o serviço foi prestado - independentemente de se 
verificar a data do respectivo empenho ou do pagamento, para fins 
de aferição dos limites indicados na referida disposição legal (Pa-
recer PGE/SE n.º 436/18).

	 OBSERVAÇÃO: Os “restos a pagar” liquidados num ano, 
ainda que seu pagamento ocorra no primeiro semestre do sub-
sequente, não são incluídos para a apuração da média, haja vista 
que o momento considerado pelo TSE para o cômputo da média 
prevista no Art. 73, VII, da Lei n.º 9.504/97 é a liquidação e não 
o pagamento. Lado outro, os “restos a pagar” liquidados no final 
de cada exercício que não integram o cômputo para apuração da 
média, os seus pagamentos podem ser realizados sem diminuir o 
valor apurado para o limite eleitoral (Parecer PGE/SE n.º 436/18).

	 EXEMPLO: “(...) 5. A criação da nova logomarca, a publi-
cidade realizada em desacordo com o comando constitucional 
para identificar atos de determinada gestão e a desproporcional 
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concentração de gastos no primeiro semestre do ano da eleição 
configura abuso do poder político, com gravidade suficiente para 
atrair as sanções previstas no art. 22, XIV, da LC 64/90 (...)” (TSE, 
Recurso Ordinário nº 138069, Rel. Min. Henrique Neves da Silva, 
Acórdão de 07/03/2017).

	 Art. 73, VI, ‘b’. nos 03 meses que antecedem o pleito, com 
exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham con-
corrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da 
administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessi-
dade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral.

	 PERÍODO: nos três meses que antecedem o pleito, ou seja, 
a partir de 7 de julho de 2018 até a realização das eleições.

	 OBSERVAÇÃO: toda publicidade que o Estado necessita re-
alizar precisa de autorização formal da Justiça Eleitoral, à exceção 
daquelas que envolvam produtos e serviços que tenham concor-
rência no mercado, tais como serviços ofertados pelo BANESE.

	 OBSERVAÇÃO: segundo o TSE, “A configuração da conduta 
vedada do art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97 - proibição de publici-
dade institucional nos três meses que antecedem a eleição - ante a 
natureza objetiva da referida norma, independe do momento em 
que autorizada a publicidade, bastando a sua manutenção no 
período vedado.” (REspe nº 60414, Rel. Min. Luciana Christina 
Guimarães Lóssio, DJ  01/03/2016).

	 OBSERVAÇÃO: Para o TSE, “os agentes públicos devem ze-
lar pelo conteúdo a ser divulgado em sítio institucional, ainda que 
tenham proibido a veiculação de publicidade por meio de ofícios a 
outros responsáveis, e tomar todas as providências para que não 
haja descumprimento da proibição legal” (AgR-REspe nº 35.590, 
Acórdão de 29/04/2010, relator Ministro Arnaldo Versiani Leite 
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Soares)

	 EXEMPLO: “Configura propaganda institucional veda-
da a manutenção de placas de obras públicas colocadas ante-
riormente ao período previsto no art. 73, VI, b, da Lei das Eleições, 
quando delas constar expressões que possam identificar autorida-
de, servidores ou administrações cujos cargos estejam em disputa 
na campanha eleitoral.” (TSE, ED-EDAgR- AI nº 10.783, Acórdão 
de 15/04/2010, relator Ministro Marcelo Henriques Ribeiro de 
Oliveira). “É vedada a permanência de placas identificadoras 
de obras públicas e com conteúdo promocional do governo 
concorrente ao pleito, ainda que confeccionadas pela iniciativa 
privada.” (TSE, REspe nº 59297, Rel. Min. Luciana Christina Gui-
marães Lóssio, Acórdão de 09/12/2015).

	 OBSERVAÇÃO: O Plenário do Tribunal Superior Eleitoral, 
por unanimidade, reafirmou o entendimento de que o chefe do 
Poder Executivo é responsável pela divulgação da publicida-
de institucional, independentemente de delegação adminis-
trativa, em decorrência da atribuição intrínseca ao cargo de zelar 
pelo conteúdo veiculado (AgR-RO nº 2510-24, rel. Min. Maria The-
reza de Assis Moura, DJE de 2.9.2016).

	 Art. 73, VI, ‘c’. Fazer pronunciamento em cadeia de rádio e 
televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a crité-
rio da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e 
característica das funções de governo.

	 PERÍODO: nos três meses que antecedem o pleito, ou seja, 
a partir de 7 de julho de 2018.

	 OBSERVAÇÃO: Conforme o parágrafo único do art. 36-B da 
Lei nº 9.504, de 1997 (incluído pela Lei nº 12.891, de 11 de de-
zembro de 2013), “Nos casos permitidos de convocação das redes 
de radiodifusão, é vedada a utilização de símbolos ou imagens, exce-
to aqueles previstos no §1º do art. 13 da Constituição Federal”.



Governo do Estado de Sergipe  |  Cartilha Eleitoral 2018 19

	 Art. 57-C, §1º, II. É vedada, ainda que gratuitamente, a 
veiculação de propaganda eleitoral na Internet, em sítios oficiais 
ou hospedados por órgãos ou entidades da administração pública 
direta ou indireta da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios.

	 PERÍODO: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral. 

	 OBSERVAÇÃO: Para o TSE “a utilização de página manti-
da por órgão da administração pública do município, como meio 
de acesso, por intermédio de link, a sítio que promove candidato, 
configura violação ao art. 57-C, § 1º, II, da Lei nº 9.504/97. O fato 
de constar da página oficial somente o link do sítio pessoal do can-
didato, e não a propaganda em si, não afasta o caráter ilícito de sua 
conduta, uma vez que a página oficial foi utilizada como meio faci-
litador de divulgação de propaganda eleitoral em favor do repre-
sentado” (AgR-REspe nº 838.119, Acórdão de 21.06.2011, relator 
Ministro Arnaldo Versiani Leite Soares). Também: “A utilização de 
link em site oficial para direcionamento a sítio pessoal de candidato 
caracteriza a conduta vedada por lei.” (REP nº 78213, Acórdão de 
05/08/2014, Relator(a) Min. ADMAR GONZAGA NETO)

	 Art. 75. Nos três meses que antecederem as eleições, na 
realização de inaugurações é vedada a contratação de shows artís-
ticos pagos com recursos públicos.

	 PERÍODO: nos três meses anteriores à eleição, ou seja, a 
partir de 7 de julho de 2018.

	 OBSERVAÇÃO: as penalidades, para além do efeito eleito-
ral, podem ensejar enquadramento como ato de improbidade ad-
ministrativa.

	 Art. 77. É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 
3 (três) meses que precedem o pleito, a inaugurações de obras pú-
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blicas.

	 PERÍODO: nos três meses anteriores à eleição, ou seja, a 
partir de 7 de julho de 2018.

	 OBSERVAÇÃO: com a Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 
2009, a vedação passou a alcançar o simples comparecimento 
a inaugurações de obras públicas, não mais demandado a partici-
pação no evento, além disso, passou a ser aplicável aos candi-
datos a qualquer cargo, não só para o Poder Executivo.

	 OBSERVAÇÃO: segundo o TSE, “A condição de candidato 
somente é obtida a partir da solicitação do registro de candidatura. 
Assim sendo, como ainda não existia pedido de registro de candida-
tura à época do comparecimento à inauguração da obra pública, o 
art. 77 da Lei nº 9.504/97 não incide...” (AAG nº 5.134, Acórdão de 
11/11/2004, relator Ministro Carlos Eduardo Caputo Bastos).

	 OBSERVAÇÃO: O Plenário do Tribunal Superior Eleito-
ral, por unanimidade, entendeu que a participação de candidato 
em inauguração de obra de instituição privada não caracteriza a 
conduta vedada prevista no art. 77 da Lei nº 9.504/1997, ainda 
que a obra tenha sido subsidiada com dinheiro público. (REspe 
nº 18-212, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, julgado em 
3.10.2017).

(C) SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 73, III. Ceder servidor público ou empregado da administra-
ção direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Exe-
cutivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleito-
ral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário 
de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver 
licenciado.

	 PERÍODO: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral.
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	 OBSERVAÇÃO: não se enquadram na vedação os servido-
res devidamente licenciados, fora do horário de trabalho ou em 
gozo de férias, além do que atinge apenas os servidores do 
Poder Executivo, não se estendendo aos servidores dos demais 
poderes, em especial do Poder Legislativo, por se tratar de norma 
restritiva de direitos, a qual demanda, portanto, interpretação es-
trita. (REspe nº 119653, Relator(a) Min. Luciana Christina Guima-
rães Lóssio, DJE 12/09/2016)

	 OBSERVAÇÃO: como regra geral, os agentes políticos (Se-
cretários e Diretores) e servidores ocupantes de cargo em comis-
são, por ostentarem carga horária extra expediente normal, não 
podem participar de campanha eleitoral de candidato, partido 
político ou coligação. Contudo, para os detentores de cargo em co-
missão, há entendimento a guaridar a participação na campanha 
fora do horário de expediente, desde que comprovada a disponibi-
lidade e que o ato seja efetivamente espontâneo. 

	 OBSERVAÇÃO: “O uso de serviço de servidores públicos na 
campanha eleitoral não se confunde com a prestação de segurança 
à autoridade que se candidata à reeleição.” (TSE, AG nº 4.246, Acór-
dão de 24/05/2005, relator Ministro Luiz Carlos Lopes Madeira).

	 Art. 73, V. Nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, 
demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por 
outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, 
ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na cir-
cunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse 
dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito.

	 PERÍODO: nos três meses que antecedem o pleito, ou seja, 
a partir de 7 de julho de 2018, e até a posse dos eleitos.

	 EXCEÇÕES: (i) a nomeação ou exoneração de cargos em 
comissão e designação ou dispensa de funções de confiança; (ii) a 
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nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, 
dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência 
da República; (iii) a nomeação dos aprovados em concursos públi-
cos homologados até o dia 7 de julho de 2018; (iv) a nomeação ou 
contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiá-
vel de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autori-
zação do Chefe do Poder Executivo; (v) a transferência ou remoção 
de ofício de militares, policiais civis e de agentes penitenciários.

	 OBSERVAÇÃO: não se proíbe a realização de concurso pú-
blico (vide Resolução TSE nº 21.806, de 08/06/2004, relator Mi-
nistro Fernando Neves da Silva). Caso o concurso público não seja 
homologado até 7 de julho de 2018, a nomeação e posse dos apro-
vados só poderá ocorrer após a posse dos eleitos.

	 OBSERVAÇÃO: O TSE firmou ainda o entendimento de que 
as contratações e demissões de servidores temporários também 
são vedadas pela lei no prazo de restrição (EREspe n° 21.167, 
Acórdão de 21/08/2003, relator Ministro Fernando Neves da Sil-
va).

	 Art. 73, VIII. Fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral 
da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposi-
ção da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, 
a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei e até a 
posse dos eleitos.
	
	 PERÍODO: a partir de cento e oitenta dias antes da eleição, 
ou seja, a partir de 10 de abril de 2018 até a posse dos eleitos.

	 OBSERVAÇÃO:  importante alertar que, segundo o TSE, “a 
aprovação, pela via legislativa, de proposta de reestruturação de 
carreira de servidores não se confunde com revisão geral de re-
muneração e, portanto, não encontra obstáculo na proibição con-
tida no art. 73, inciso VIII, da Lei no 9.504, de 1997” (Resolução 
nº 21.054, de 02/04/2002, relator Ministro Fernando Neves da 
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Silva).

(D) REGULAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
E FINANCEIROS

	 Art. 73, VI, ‘a’. Realizar transferência voluntária de recur-
sos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Muni-
cípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os re-
cursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para 
execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma 
prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de 
calamidade pública.

	 PERÍODO: nos três meses anteriores à eleição, ou seja, a 
vedação conta a partir de 7 de julho de 2018.

	 EXEMPLOS: concessão de repasses de recursos do Estado 
a Município mediante convênio para execução de um programa, 
quando não incidente a ressalva legal.

	 EXCEÇÕES: (i) recursos destinados a cumprir obrigação 
formal preexistente para execução de obra ou serviço já fisica-
mente iniciados e com cronograma prefixado (TSE, REspe nº 
25.324, Acórdão de 07/02/2006, relator Ministro Gilmar Ferrei-
ra Mendes); (ii) para atender situações de emergência ou estado 
de calamidade pública durante a ocorrência do evento (TSE, CTA 
nº 1.119, Resolução nº 21.908, de 31/08/2004, relator Ministro 
Francisco Peçanha Martins); ou (iii) repasses para entidades pri-
vadas (TSE, ARCL nº 266, Acórdão de 09/12/2004, relator Minis-
tro Carlos Mário da Silva Velloso; e REspe nº 16.040, Acórdão de 
11/11/1999, relator Ministro Walter Ramos da Costa Porto).

	 OBSERVAÇÃO: a autorização de repasse de recursos a Enti-
dades Privadas Sem Fins Lucrativos, aí compreendidas as Organi-
zações Não Governamentais (ONGs) e outras entidades do tercei-
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ro setor, embora não sejam vedadas por tal dispositivo, comporta 
a verificação prévia, caso a caso, se a transferência de recursos não 
afeta a igualdade entre os candidatos ao pleito eleitoral, além do 
que deve ser verificada a incidência do art. 73, §10º.

	 OBSERVAÇÃO: a norma trata do efetivo repasse de recur-
sos, sendo irrelevante que o convênio tenha sido assinado em data 
anterior ao período crítico previsto, conforme decidiu o TSE no 
REspe nº 104015, de 04.12.2012). Por este mesmo raciocínio, os 
agentes públicos podem praticar todos os atos preparatórios ne-
cessários ao início de uma obra ou serviço, incluindo a assinatura 
do convênio, acordo ou instrumento congênere, desde que conte-
nha cláusula que explicite que os recursos somente serão libera-
dos após o término do prazo previsto no inciso VI, alínea a, do art. 
73 da Lei n° 9.504/97.

	 Art. 21, §único, da LRF. É nulo de pleno direito o ato de 
que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos cento 
e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respec-
tivo Poder ou órgão referido no art. 20.

	 PERÍODO: nos cento e oitenta dias finais do último ano do 
respectivo mandato, ou seja, a partir de 4 de julho de 2018.

	 OBSERVAÇÃO: Os Poderes e Órgãos a que se refere o dis-
positivo são (i) o Ministério Público, (ii) a Assembleia Legislativa, 
(iii) o Tribunal de Contas, (iv) o Tribunal de Justiça e (v) a Defen-
soria Pública.
Art. 38, IV, ‘b’, da LRF. É proibida a operação de crédito por anteci-
pação de receita no último ano de mandato do Presidente, Gover-
nador ou Prefeito Municipal. 

	 PERÍODO: no último ano do mandato do Governador

Art. 42, da LRF. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no 
art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair 



Governo do Estado de Sergipe  |  Cartilha Eleitoral 2018 25

obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício se-
guinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este 
efeito. 
	
	 PERÍODO: nos dois últimos quadrimestres do mandato, ou 
seja, a partir de 1º de maio de 2018 até o final do ano.

PARTE III – QUADRO RESUMO ESTADUAL

§§ PROIBIÇÕES NA ÁREA DEPUBLICIDADE
INSTITUCIONAL §§

Descrição da Conduta Duração da 
Vedação

Exceções

A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo 
ou de orientação social, 
dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem 
promoção pessoal de 
autoridades ou servidores 
públicos

Contínua, ou seja, 
ao longo do ano 

eleitoral.

Não há

Autorizar publicidade 
institucional dos atos, 
programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos 
públicos ou das entidades 
da administração indireta

A partir de 7 de 
julho de 2018 até 
a realização das 

eleições.

- propaganda de 
produtos e serviços 
que tenham 
concorrência no 
mercado
- publicidade para 
casos de grave e 
urgente necessidade 
pública, condicionada 
à autorização da   
Justiça Eleitoral.
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Realizar, no primeiro 
semestre do ano de 
eleição, despesas com 
publicidade dos órgãos 
públicos federais, estaduais 
ou municipais, ou das 
respectivas entidades da 
administração indireta, que 
excedam a média dos gastos 
no primeiro semestre 
dos três últimos anos que 
antecedem o pleito.

No primeiro 
semestre do ano de 

eleição

Não há

Fazer pronunciamento 
em cadeia de rádio e 
televisão, fora do horário 
eleitoral gratuito, salvo 
quando, a critério da Justiça 
Eleitoral, tratar-se de 
matéria urgente, relevante 
e característica das funções 
de governo.

A partir de 7 de 
julho de 2018

- matéria urgente, 
relevante e autorizada 
pela Justiça Eleitoral

É vedada, ainda que 
gratuitamente, a veiculação 
de propaganda eleitoral 
na Internet, em sítios 
oficiais ou hospedados 
por órgãos ou entidades 
da administração pública 
direta ou indireta da União, 
dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.

Contínua, ou seja, 
ao longo do ano 

eleitoral

Não há

Nos três meses que 
antecederem as eleições, na 
realização de inaugurações 
é vedada a contratação de 
shows artísticos pagos com 
recursos públicos.

A partir de 7 de 
julho de 2018

Não há

É proibido a qualquer 
candidato comparecer, 
nos 3 (três) meses que 
precedem o pleito, a 
inaugurações de obras 
públicas.

A partir de 7 de 
julho de 2018

 - participar de obras 
privadas
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§§ PROIBIÇÕES NA ÁREA DE BENS, MATERIAIS OU SERVIÇOS 
PÚBLICOS §§

Descrição da Conduta Duração da 
Vedação Exceções

Ceder ou usar, em benefício 
de candidato, partido político 
ou coligação, bens móveis 
ou imóveis pertencentes 
à administração direta 
ou indireta da União, 
dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, ressalvada 
a realização de convenção 
partidária.

Contínua, ou seja, 
ao longo do ano 

eleitoral

- realização de 
convenção partidária
- uso da residência 
oficial para contato, 
encontro e reunião, 
desde que não tenha 
caráter público

Usar materiais ou serviços, 
custeados pelo Governo 
ou Casas Legislativas, que 
excedam as prerrogativas 
consignadas nos regimentos 
e normas dos órgãos que 
integram

Contínua, ou seja, 
ao longo do ano 

eleitoral.

Não há

Fazer ou permitir uso 
promocional em favor de 
candidato, partido político 
ou coligação, de distribuição 
gratuita de bens e serviços 
de caráter social custeados 
ou subvencionados pelo 
Poder Público

Contínua, ou seja, 
ao longo do ano 

eleitoral. Não há

Distribuir gratuitamente 
bens, valores ou benefícios 
por parte da Administração 
Pública Estadual que afete a 
igualdade de oportunidades 
entre os candidatos 
participantes do pleito 
eleitoral

Contínua, ou seja, 
ao longo do ano 

eleitoral.

- casos de calamidade 
pública ou estado de 
emergência
- casos programas 
sociais autorizados 
em lei e já em execução 
orçamentária no 
exercício anterior
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Descrição da Conduta Duração da 
Vedação Exceções

Realização de eventos 
(reuniões) de natureza 
eleitoral em repartições 
públicas estaduais.

Contínua, ou seja, 
ao longo do ano 

eleitoral.
Não há

§§ PROIBIÇÕES NA ÁREA DE SERVIDORES PÚBLICOS §§

Descrição da Conduta Duração da 
Vedação

Exceções

Nomear, contratar ou de 
qualquer forma admitir, 
demitir sem justa causa, 
suprimir ou readaptar 
vantagens ou por outros 
meios dificultar ou impedir o 
exercício funcional e, ainda, 
de ofício, remover, transferir 
ou exonerar servidor 
público, na circunscrição do 
pleito

A partir de 7 de 
julho de 2018

- a nomeação ou 
exoneração de 
cargos em comissão 
e designação ou 
dispensa de funções 
de confiança; - a 
nomeação para cargos 
do Poder Judiciário, 
do Ministério Público, 
dos Tribunais ou 
Conselhos de Contas
- a nomeação dos 
aprovados em 
concursos públicos 
homologados até o 
dia 7 de julho de 2018
- a nomeação 
ou contratação 
necessária à 
instalação ou ao 
f u n c i o n a m e n t o 
inadiável de serviços 
públicos essenciais, 
com prévia e expressa 
autorização do Chefe 
do Poder Executivo
- a transferência ou 
remoção de ofício de 
militares, policiais 
civis e de agentes 
penitenciários
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Ceder servidor público ou 
empregado da administração 
direta ou indireta do Poder 
Executivo, ou usar de seus 
serviços, para comitês de 
campanha eleitoral de 
candidato, partido político 
ou coligação, durante o 
horário de expediente 
normal

Contínua, ou seja, 
ao longo do

ano eleitoral.

- Servidor  licenciado 
ou em gozo de férias
- Servidor dos demais 
Poderes

Fazer, na circunscrição 
do pleito, revisão geral da 
remuneração dos servidores 
públicos que exceda a 
recomposição da perda 
de seu poder aquisitivo ao 
longo do ano da eleição 

A partir de 10 de 
abril de 2018 até 
posse dos eleitos

- reestruturação de 
carreira de servidores

§§ PROIBIÇÕES NA ÁREA DE REGULAÇÃO DE RECURSOS OR-
ÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS §§

Descrição da Conduta Duração da 
Vedação Exceções

Realizar transferências 
voluntárias de recursos aos 
Municípios

A partir de 7 de 
julho de 2018

- recursos destinados 
a cumprir obrigação 
formal preexistente 
para execução de 
obra ou serviço em 
andamento
- recursos destinados 
a atender situações 
de emergência e de 
calamidade pública.

Efetuar acréscimo de 
despesa com pessoal através 
de ato expedido nos cento 
e oitenta dias anteriores ao 
final do mandato do titular 
do respectivo Poder ou 
órgão referido no art. 20.

A partir de 4 de 
julho de 2018

Não há



Governo do Estado de Sergipe  |  Cartilha Eleitoral 2018 30

Descrição da Conduta Duração da 
Vedação Exceções

Contratar operação de 
crédito por antecipação de 
receita

A partir de 1º de 
janeiro de 2018

Não há

Contrair obrigação de 
despesa que não possa ser 
cumprida integralmente 
dentro do mandato, ou que 
tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte 
ao do término do mandato, 
sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa

A partir de 1º de 
maio de 2018

Não há
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